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FUNCIONALISMO

Concurso atrai 500 mil
Em três dias, meio milhão de candidatos se inscreveram para o certame unificado do governo federal  

N
o terceiro dia de inscri-
ções abertas para o Con-
curso Público Nacional 
Unificado (CPNU), tam-

bém conhecido como Enem dos 
Concursos, o número de candi-
datos atingiu a marca de 500 mil 
inscritos. Com as inscrições ge-
rais até 9 de fevereiro, os candi-
datos têm até 26 de janeiro para 
solicitar isenção da taxa de ins-
crição, que é de R$ 90 para car-
gos de nível superior e R$ 60 pa-
ra nível médio.

Para pedir isenção, os candi-
datos precisam atender a requi-
sitos específicos, como estar ins-
crito no Cadastro Único (CadÚni-
co), ser doador de medula óssea, 
ter sido bolsista ou ex-bolsista do 
Programa Universidade para To-
dos (ProUni) ou cursar/cursado 
ensino superior financiado pelo 
Fundo de Financiamento ao Estu-
dante do Ensino Superior (Fies).

Em meio à abertura das ins-
crições, inovações no processo 
de pagamento das taxas chamam 
a atenção. Órgãos como os Cor-
reios e o Banco do Brasil foram 
escolhidos para oferecer suporte 
presencial no pagamento dessas 
taxas, em parceria com o Minis-
tério da Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos (MGI).

Os candidatos, ao realizarem a 
inscrição on-line, têm a Guia de 
Recolhimento da União (GRU) 
gerada após o envio do requeri-
mento. As taxas agora podem ser 
pagas não apenas em agências 
bancárias e casas lotéricas, mas 
também nas agências dos Cor-
reios até a data de vencimento. 

A advogada Manuela Morei-
ra, 29 anos, se inscreveu movi-
da pela ideia de seguir uma car-
reira pública. Ela também desta-
cou a grande quantidade de va-
gas como um fator determinan-
te para sua decisão. Para ela, tra-
ta-se de uma oportunidade ra-
ra de transformar sua trajetória 
profissional.

“Eu estou animada com a 
ideia de uma carreira pública. A 
grande quantidade de vagas foi o 
que me incentivou a fazer a ins-
crição. É difícil ter boas oportu-
nidades como essa para mudar 
de vida”, comentou. 

Atenção ao edital

O professor do Gran Cur-
sos Eduardo Cambuy enfatiza a 

importância da leitura atenta do 
edital. Ele explica a relevância de 
considerar a quantidade de va-
gas, a remuneração e a concor-
rência para uma tomada de de-
cisão mais embasada. O espe-
cialista recomenda uma análise 
criteriosa dos aspectos que in-
fluenciarão o caminho de cada 
candidato.

“A escolha será a parte mais 
importante nesse começo. Então, 
a recomendação é que o candida-
to leia bem o edital, entenda bem 
a distribuição das especialidades, 
entenda o peso dos eixos e as ma-
térias que estão contidas dentro 
dos eixos. Depois o quantitativo 

de vagas, a remuneração e a con-
corrência vão ajudar o candidato 
a decidir melhor. Se considerar 
todos os elementos, o candida-
to com certeza já vai sair na fren-
te”, comentou Eduardo Cambuy.

Extenso e detalhado, o edi-
tal do CPNU também provoca 
controvérsia. A Associação Bra-
sileira de Médicos com Experti-
se em Pós-Graduação (Abrame-
po) pediu à Justiça a impugnação 
do edital do Concurso Nacional 
Unificado. Alegou discriminação 
na exigência do registro de espe-
cialista para médicos psiquiatras. 
Procurada pelo Correio, a Ad-
vocacia-Geral da União (AGU) 

informou estar trabalhando pa-
ra evitar a judicialização do pro-
cesso e garantir que o calendário 
não seja prejudicado.

Cotas trans

O Ministério Público Federal 
(MPF) recomendou a inclusão 
de 2% de vagas destinadas a pes-
soas transexuais no cargo de au-
ditor-fiscal do Trabalho. Essa re-
comendação surge após a cons-
tatação de que a promessa feita 
em julho de 2023, pelo presiden-
te Lula, não foi refletida no edi-
tal publicado em janeiro de 2024. 
O MPF afirma que a ausência de 

cotas para pessoas trans contra-
diz declarações anteriores de au-
toridades federais.

A deputada federal Erika Hil-
ton (PSOL) também se manifes-
tou contra a falta de cotas para 
pessoas trans nos editais do con-
curso, expressando sua preocu-
pação nas redes sociais. “Nosso 
objetivo é explícito: que o Brasil 
tenha coragem em dar esse pas-
so rumo ao futuro. Pessoas trans 
merecem trabalho digno e na-
da melhor do que iniciarmos, o 
mais breve possível, sua inclu-
são, via concurso, nos quadros 
do funcionalismo público fede-
ral”, publicou.
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O Tesouro Nacional captou 

ontem US$ 4,5 bilhões com a 
emissão de bônus no mercado 
internacional. Foi a maior oferta 
feita pelo país em um só dia de 
forma “pura”, sem incluir trocas 
de títulos. A oferta alcançou de-
manda total de US$ 14 bilhões, 
segundo integrantes do gover-
no e analistas do mercado que 
acompanharam a operação.

Captação similar só havia 
ocorrido em julho de 2005, 
quando o governo lançou o 
equivalente a US$ 4,5 bilhões 
em papéis. Apesar do valor ser 
igual, os A-Bonds 2018 emiti-
dos naquela ocasião fizeram 
parte de uma oferta de troca 
de títulos. Em 2019, o governo 
faria outra emissão de títulos 
de 30 anos, com os quais le-
vantou US$ 2,5 bilhões.

Ontem, o Tesouro realizou 
a emissão de bônus em dóla-
res com benchmark (referên-
cia) de 10 e 30 anos no merca-
do internacional, com venci-
mentos em 2034 e 2054. A de-
manda ficou distribuída em 
partes iguais entre os dois pra-
zos: foram captados US$ 2,25 
bilhões em bonds de dez anos, 
à taxa de 6,35%; e um valor 
idêntico em papéis de 30 anos, 
cuja taxa ficou em 7,15%.

Liquidez

Em razão da forte deman-
da, ambos os papéis ficaram 
abaixo do chamado Initial Pri-
ce Thought (IPT), a primei-
ra referência de taxas fixada 
para testar o interesse dos in-
vestidores, que foi de 6,625% e 
7,500%, respectivamente.

Somente com a operação 
de ontem, o Tesouro superou 
o montante captado nas duas 
emissões externas que realizou 
no ano passado. Em novem-
bro, na última emissão sobera-
na do Brasil, de títulos verdes 
de sete anos, foram captados 
US$ 2 bilhões a 6,50% ao ano. 
Em abril, quando os juros ain-
da subiam na economia mun-
dial, o Tesouro captou US$ 2,25 
bilhões em títulos de dez anos, 
com taxa de 6,15%.

A operação de ontem foi li-
derada pelos bancos Citigroup, 
Scotiabank e UBS Investment 
Bank. “O objetivo da operação 
é dar continuidade à estratégia 
do Tesouro Nacional de pro-
mover a liquidez da curva de 
juros soberana em dólar no 
mercado externo, provendo re-
ferência para o setor corporati-
vo, e antecipar financiamento 
de vencimentos em moeda es-
trangeira”, destacou o Tesouro, 
em comunicado.

Há no mercado a expectati-
va de que novas emissões ocor-
ram ainda este ano, inclusive, 
uma segunda rodada de títulos 
sustentáveis. Esses papéis com 
“pegada ambiental e social”, 
emitidos pela primeira vez em 
novembro, foram considerados 
um “sucesso” porque as taxas 
obtidas com a operação fica-
ram muito próximas das alcan-
çadas por países que são clas-
sificados como grau de inves-
timento. O Tesouro se prepara 
para fazer uma nova captação 
deste tipo a partir de maio.

A primeira incursão bem 
sucedida do Tesouro no mer-
cado internacional neste ano 
deve dar a largada também 
para uma série de captações 
externas por empresas nacio-
nais, entre elas a Cosan.

TÍTULOS

Emissão 
no exterior 
capta US$ 
4,5 bilhões

A Secretaria do Tesouro Na-
cional definiu, em portaria pu-
blicada ontem no Diário Oficial 
da União (DOU), as diretrizes pa-
ra a adoção do trabalho híbrido. 
A nova regra determina a realiza-
ção de um mínimo de 20% da jor-
nada de trabalho de forma pre-
sencial e entra em vigor a partir 
do dia 1º de fevereiro.

As novas diretrizes vetam o 
trabalho integral em regime de 
home office, prática atualmente 
em vigor no Tesouro Nacional. A 
portaria estabelece que servido-
res com jornada padrão de tra-
balho — oito horas diárias ou 
160 mensais — deverão cumprir 
um mínimo mensal de 32 ho-
ras presenciais nas repartições 
em Brasília, valor que equivale a 
20% do total mensal. No caso de 
servidores com jornadas reduzi-
das, de quatro e seis horas, de-
verão ser cumpridos os mínimos 
mensais de 16 e 24 horas presen-
ciais, respectivamente. Os valo-
res seguem o mesmo percentual 
de 20% estabelecido para a jor-
nada comum.

Para a maior parte dos servi-
dores, essa carga horária men-
sal mínima poderá ser acumula-
da e cumprida ao longo dos três 
primeiros meses de vigência das 
novas regras, desde que previa-
mente autorizado pelo subse-
cretário. Os dias de trabalho pre-
sencial poderão ser acordados 
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Tesouro Nacional define regras para teletrabalho 
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entre o servidor e a chefia.
Quando em regime remoto, 

os servidores do Tesouro Nacio-
nal deverão estar disponíveis pa-
ra o trabalho nos períodos deter-
minados pela chefia imediata. É 
necessário manter a câmera de 
vídeo aberta durante as reuniões 
que ocorrerem de forma remo-
ta, sob o risco de “suspensão do 
servidor do teletrabalho parcial”.

Processo seletivo

Segundo a portaria, até 
15% dos servidores de cada 

Subsecretaria poderão aderir, 
por meio de um processo seleti-
vo, ao Teletrabalho Parcial (híbri-
do), estando submetidos à reali-
zação de um mínimo total de 32, 
24 ou 16 horas — de acordo com 
as jornadas de oito, seis ou qua-
tro horas semanais — que po-
derão ser cumpridas ao longo 
de três meses. Dessa forma, es-
ses servidores terão que cumprir 
apenas um terço da quantidade 
de horas mínimas às quais o res-
tante será submetido.

Esse processo seletivo, que 
deverá ser realizado a cada seis 

meses, levará em conta horas de 
capacitação definidas em trilhas 
da Secretaria do Tesouro Nacio-
nal; o tempo em cargo gerencial, 
ponderado por nível; a participa-
ção em projetos estratégicos; a 
participação em grupos de tra-
balho, comitês e conselhos fis-
cais ou órgãos equivalentes não 
remunerados; e o tempo de exer-
cício na STN.

Adicionalmente, até 10% de 
servidores de cada Subsecreta-
ria também poderão ser escolhi-
dos pelos titulares delas para se-
rem contemplados pelo mesmo 

benefício, visando “atender si-
tuações excepcionais e possibi-
litar flexibilidade na gestão”. 

“Até 61% dos servidores esta-
rão num regime extremamente 
flexível. E os demais terão que 
cumprir presencialmente apenas 
20% da sua carga horária presen-
cialmente. Entendemos que este 
valor é o mínimo necessário pa-
ra permitir os benefícios de um 
regime de trabalho remoto, fle-
xível, sem que a cultura e o vín-
culo com o órgão fiquem preju-
dicados”, informou o comunica-
do enviado aos servidores na se-
mana passada.

Residentes no exterior

Com a portaria, o Tesouro 
Nacional não vai aderir ao Pro-
grama de Gestão e Desempe-
nho(PGD), pelo qual o Minis-
tério da Gestão e da Inovação 
em Serviços Públicos estabe-
leceu, no fim de julho de 2023, 
regras para a adoção do tele-
trabalho por funcionários pú-
blicos federais.

O PGD permite a funcionários 
públicos migrar para o regime de 
teletrabalho, sob a condição do 
cumprimento de um ano de es-
tágio probatório. Ele orienta ain-
da o trabalho remoto para diver-
sas situações, como é o caso de 
servidores residentes no exterior.

*Estagiários sob supervisão de 
Carlos Alexandre de Souza 

O boletim Focus divulgado 
ontem pelo Banco Central 
reduziu projeções da inflação 
e do dólar para este ano. 
O IPCA, de acordo com 
estimativas do Focus, recuou 
de 3,87% para 3,86% em 
2024. Para o ano que vem, o 
boletim projetou a inflação 
em 3,5%. As projeções para 
a evolução do PIB para 
2024 subiram de 1,59% para 
1,6%. A estimativa para 2025 
também foi mantida em 2% 
pela sexta semana seguida e 
a de 2026 está em 2% há 24 
semanas consecutivas. 
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